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PROPOSTA DE LEI QUE ALTERA O CÓDIGO DO IMPOSTO SOBRE O 

VALOR ACRESCENTADO (IVA), APROVADO PELA LEI N.º 32/2007, DE 31 

DE DEZEMBRO, ALTERADO E REPUBLICADO PELA LEI N.º 13/2016, DE 

30 DE DEZEMBRO, E PELA LEI N.º 22/2022, DE 28 DE DEZEMBRO 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



2 

Fundamentação 

 

O Código do Imposto sobre Valor Acrescentado (IVA) foi aprovado pela Lei n.º 32/2007, de 31 de 

Dezembro, alterado e republicado pela Lei n.º 13/2016, de 30 de Dezembro, e pela Lei n.º 22/2022, 

de 28 de Dezembro. 

 

Face à evolução nos diferentes sectores económicos e sociais e da modernização tecnológica em 

curso na Administração Tributária, assim como no âmbito da simplificação de procedimentos para 

o cumprimento das obrigações fiscais e alargamento da base tributária, mostra-se necessário 

actualizar e ajustar as disposições do referido Código. 

 

Neste sentido, a alteração proposta pretende criar um mecanismo que sirva e responda eficazmente às 

preocupações dos actores, em particular dos pequenos contribuintes, diminuindo a carga 

administrativa, para os que à partida não tem condições de as cumprir, associada à liquidação do 

imposto e facturação e simplificando o processo de cumprimento das obrigações fiscais para as partes 

envolvidas. 

 

Portanto, pretende-se introduzir o mecanismo de Inversão do Sujeito Passivo e "Auto-facturação" para 

permitir que os adquirentes inscritos no regime de contabilidade organizada se auto-facturem, 

permitindo a bem como a informação económica e estatística dos contribuintes incluindo os do sector 

informal, bem como, Introduzir a tributação da economia digital e Eliminar as distorções; 

 

Com a presente proposta de alteração ao Código, pretende-se reforçar o compromisso do Governo em 

modernizar, adequar e simplificar o Sistema Tributário Moçambicano, tornando-o mais eficiente e 

alinhado com as necessidades e característica especificas dos seus sectores primários, promovendo um 

desenvolvimento económico sustentável. 

 

Por conseguinte, pretende-se facilitar a conformidade fiscal para os contribuintes e a fiscalização para 

a Administração tributária, optimizando o cumprimento das obrigações fiscais e promovendo a 

transparência nas transacções, a redução da evasão fiscal e competitividade da economia 

moçambicana. 

 

Para efeitos do disposto nas alíneas a) e d) do n.º 2 do artigo 20.º da Lei n.º 14/2020, de 23 de Outubro, 

20% da receita adicional do Imposto sobre Valor Acrescentado que se verifique em cada ano, face ao 

ano anterior reverte integralmente para Fundo de Modernização da Autoridade Tributária, estando 

consignada à promoção e sustentabilidade da modernização e desenvolvimento tecnológico. 
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É, nestes termos, que se apresenta à Assembleia da República a proposta de alteração ao Código do 

Imposto sobre Valor Acrescentado (IVA) aprovado pela Lei n.º 32/2007, de 31 de Dezembro, 

alterado e republicado pela Lei n.º 13/2016, de 30 de Dezembro, e pela Lei n.º 22/2022, de 28 de 

Dezembro. 
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REPÚBLICA DE MOÇAMBIQUE 

Assembleia da República 

 

Lei n.o    /2025 

de       de 

 

Tornando-se necessário alterar o Código do Imposto sobre o Valor Acrescentado, aprovado pela Lei 

n.º 32/2007, de 31 de Dezembro, alterado e republicado pela Lei n.º 13/2016, de 30 de Dezembro e 

pela Lei n.º 22/2022, de 28 de Dezembro, a Assembleia da República, ao abrigo do disposto no n.º 

2 do artigo 127, conjugado com o n.º 1 e a alínea o) do n.º 2 do artigo 178, ambos da Constituição 

da República, determina:  

 

ARTIGO 1 

(Alterações) 

São alterados os artigos 3, 6, 9, 12, 15, 18, 19, 21, 23 e 25, 26, 27, 31, 32, 34 e 37 da Lei n.º 32/2007, 

de 31 de Dezembro, alterada e republicada pela Lei n.º 13/2016, de 30 de Dezembro, e pela Lei n.º 

22/2022, de 28 de Dezembro, que passam a ter a seguinte redacção: 

 

Artigo 3 

(Transmissão de Bens) 

1. … 

2. Para efeitos do número anterior, a energia eléctrica, o gás, o calor, o frio, similares e os bens 

digitais são considerados bens corpóreos. 

3. … 

a) … 

b) … 

c) … 

d) … 

e) … 

f) … 

g) … 

4. … 

5. … 
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6. … 

a) … 

b) … 

c) … 

d) … 

e) … 

f) … 

g) … 

h) … 

i) … 

7. Para efeitos do n.º 2, do presente artigo considera-se bens digitais, os activos intangíveis 

que existem em formato electrónico e são susceptíveis de apropriação, incluindo itens 

como softwares, criptomoedas, e-books, e perfis em redes sociais, entre outros equiparáveis. 

 

Artigo 6 

(Localização das operações) 

1. … 

2. … 

3. … 

4. … 

5. … 

6. … 

7. São ainda tributáveis as transmissões de bens digitais e as prestações de serviços a seguir 

enumeradas, cujo transmitente e o prestador não tenham no território nacional sede, 

estabelecimento estável ou domicílio a partir do qual os bens são transmitidos e os serviços 

sejam prestados.  

a) … 

b) … 

c) … 

d) … 

e) … 

f) … 

g) ... 

h) … 

i) … 

j) … 
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k) Bens e serviços digitais. 

i. … 

ii. … 

iii. … 

iv. … 

v. … 

vi. Outros bens e serviços análogos. 

8. As transmissões de bens digitais e as prestações de serviços referidos no número anterior não 

são tributáveis ainda que o prestador tenha no território nacional sede, estabelecimento estável 

ou domicílio, sempre que o adquirente seja pessoa estabelecida ou domiciliada no estrangeiro. 

9. Para efeitos do disposto na alínea k), do n.º 7 do presente artigo, considera-se serviço 

digital todas as soluções de uso de internet e tecnologia da informação para fornecer 

produtos e serviços, tais como:  

a) Promoção ou compra e venda de produtos ou de serviços;  

b) Reprodução de conteúdo de áudio e vídeo em plataformas de transmissão contínua; 

c) Aplicativos financeiros para o controle de gastos e investimentos; 

d)  Cursos, consultorias e treinamentos disponibilizados em formato ou plataformas 

digitais; 

e)  Outros serviços digitais. 

 

Artigo 12 

(Importações isentas) 

1. … 

a) As importações definitivas de bens cuja transmissão no território nacional beneficie de 

isenção objectiva, designadamente os referidos nas alíneas b), c), e), f) e g) do n.º 1, 

alínea b) do n.º 9, n.º 10, n.º 11, alíneas g), h) e i) do n.º 12, todos do artigo 9; 

b) … 

c) … 

i) … 

ii) … 

iii) … 

iv) … 

d) … 

e) … 

f) … 

g) … 
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h) … 

i) … 

j) … 

k) … 

l) … 

m) … 

2. … 

a) … 

b) … 

c) … 

3. … 

a) … 

i) … 

ii) … 

iii) … 

iv) …. 

b) … 

4. … 

 

Artigo 15 

(Base do imposto nas operações internas) 

1. … 

2. Nos casos das transmissões de bens e das prestações de serviços a seguir enumeradas, o 

valor tributável é determinado da seguinte forma: 

a) … 

b) ... 

c) ... 

d) … 

e) … 

f) … 

g) ... 

i) … 

ii) … 

h) … 

i) … 

j) … 
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k) Para as prestações de serviços de obras públicas em construção e reabilitação de estradas, 

pontes, infra-estruturas de abastecimento água e saneamento, electrificação rural e de 

hidráulica agrícola, dragagem, bem como estudos e fiscalização dos mesmos 

determinado nos termos do n.º 1 incide imposto sobre o valor acrescentado sobre 

40% do total da factura; 

l) … 

m) … 

3. … 

4. … 

5. … 

a) … 

b) … 

6. … 

a) … 

b) … 

c) … 

d) … 

7. … 

8. … 

9. … 

a) … 

b) … 

c) …. 

10. … 

 

Artigo 18 

(Imposto dedutível) 

1. … 

a) … 

b) … 

c) … 

d) … 

e) …. 

2. Só confere direito à dedução o imposto mencionado em facturas ou documentos equivalentes 

emitidos por sujeitos passivos inscritos no IVA e bilhetes de despacho de importações passados 

em forma legal, na posse do sujeito passivo 
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3. … 

4. … 

5. … 

6. Nos casos em que, nos termos das alíneas j), k), l) e m) do n.º 2 do artigo 15, a liquidação 

do imposto incida sobre uma base tributável reduzida, o direito à dedução do imposto 

suportado relativo à essas operações é exercido na mesma proporção. 

 

Artigo 19 

(Condições para o exercício do direito a dedução) 

1. … 

a) ... 

b) … 

i)  … 

ii) … 

iii) … 

iv) … 

v) … 

2. … 

3. A dedução a que se refere a alínea a) do n.º 1 do presente artigo deve ser feita na proporção 

da liquidação que incide sobre os bens ou serviços adquiridos, importados ou utilizados 

pelo sujeito passivo. 

 

Artigo 21 

(Nascimento do exercício do direito a dedução) 

1. … 

2. … 

3. … 

4. … 

5. … 

6. … 

7. … 

a) … 

b) … 

c) … 

8. (Revogado) 

9. … 
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10. Os reembolsos, quando devidos, devem ser efectuados pelos serviços competentes da 

Autoridade Tributária no prazo de 150 dias, a contar da data da apresentação do respectivo 

pedido acrescentando à quantia a reembolsar e por cada mês ou fracção de atraso imputável aos 

serviços fiscais, juros liquidados nos termos da Lei do Ordenamento Jurídico Tributário, por 

solicitação. 

11. … 

12. … 

13. A Administração Tributária pode ainda suspender os créditos declarados, por um período de 

30 dias, contados a partir da data da notificação, quando por facto imputável ao sujeito passivo 

não seja possível averiguar a legitimidade do crédito declarado. 

14. … 

15. … 

 

Artigo 23 

(Pagamento de imposto liquidado pelo contribuinte) 

1. … 

2. … 

3. Os agentes de retenção do IVA previstos no n.º 4 do artigo 26 são obrigados entregar à 

entidade competente a declaração a que se refere o n.º 7 do artigo 25, o montante do 

imposto devido, através dos meios de pagamento legalmente permitidos, nos termos a 

regulamentar. 

4. As pessoas referidas na alínea e) do n.º 1 do artigo 2 e no artigo 33 devem entregar às entidades 

competentes o correspondente imposto, nos prazos e através dos meios legalmente permitidos. 

5. Compete ao Conselho de Ministros estabelecer em legislação específica o desenvolvimento de 

todos os procedimentos relativos ao sistema de cobrança e reembolso do imposto. 

 

Artigo 25 

(Âmbito das obrigações) 

1. Para além das obrigações de pagamento do imposto, os sujeitos passivos referidos nas alíneas 

a), b) e c) do artigo 2, são obrigados, sem prejuízo do previsto em disposições, a:  

a) … 

b) … 

c) … 

d) Dispor de contabilidade adequada de acordo com o seu regime, para o apuramento e 

fiscalização do imposto. 

2. … 
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3. … 

4. … 

5. … 

6. … 

7. Os agentes de retenção referidos no n.º 5 do artigo 26 são obrigados a entregar 

mensalmente uma declaração relativa às operações previstas no n.º 4 do artigo 26, 

acompanhada do mapa das retenções efectuadas, em modelos apropriados. 

8.  Os sujeitos passivos quando distribuam a sua actividade por mais de um estabelecimento 

devem apresentar de forma estratificada as ordens das facturas, indicando o respectivo 

valor de vendas por cada estabelecimento. 

 

Artigo 26 

(Sujeitos passivos não residentes) 

1. … 

2. … 

3. … 

4. As obrigações previstas no presente Código relativas à transmissão de bens e a prestação 

de serviços digitais efectuadas por não residentes, quando o adquirente seja um sujeito 

passivo, localizado no território nacional, devem ser cumpridas por um agente de retenção 

do IVA. 

5. Os agentes de retenção do IVA a que se refere o número anterior, bem como as demais 

regras a utilizar, são definidos em regulamento específico.  

 

Artigo 27 

(Emissão de facturas ou documentos equivalentes) 

1. … 

2. … 

3. … 

4. … 

5. … 

a) … 

b) … 

c) … 

d) … 

e) … 

f) … 
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6. … 

7. … 

8. … 

9. … 

10. Os sujeitos passivos devem submeter à Administração Tributária as facturas ou 

documentos equivalentes emitidas em cada operação de transmissão de bens ou serviços, 

nos termos a regulamentar. 

 

Artigo 31 

(Dispensa de facturação) 

1. … 

a) … 

b) … 

c) … 

d) … 

2.  A dispensa de facturação referida no número anterior não afasta, a obrigação da emissão de 

talões de venda de bens ou de serviços prestados, os quais devem ser impressos e numerados 

em tipografias e sistemas, autorizados pela Administração Tributária. 

3. … 

4. … 

5. …  

 

Artigo 32 

(Declaração periódica) 

1. Os sujeitos passivos são obrigados a entregar mensalmente, junto da entidade competente, a 

declaração prevista nas alíneas c) e d), do n.º 1 do artigo 25, nos prazos seguintes: 

a) até ao décimo quinto dia do mês seguinte quando se trate da declaração periódica com 

créditos ou sem operações. 

b) até ao último dia do mês seguinte àquele a que respeitem as operações nela abrangidas com 

pagamento. 

c) até ao décimo dia do mês seguinte àquele a que respeitam as retenções efectuadas pelos 

agentes de retenção do IVA. 

2. … 

Artigo 34 

(Apuramento do imposto incluindo no preço) 
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Nos casos em que a facturação ou o seu registo sejam processados por valores com imposto incluído, 

nos termos dos artigos anteriores, o apuramento da base tributável correspondente é obtido através 

da divisão daqueles valores por 116, multiplicando o coeficiente por 100 e arredondado o resultado, 

por defeito ou por excesso, para a unidade mais próxima, sem prejuízo da adopção de outro qualquer 

método conducente a idêntico resultado  

 

Artigo 44 

(Entidades com mais de um estabelecimento) 

As entidades com mais de um estabelecimento devem, na declaração periódica indicar as 

vendas por estabelecimentos e outras transações neles realizadas, nos termos a regulamentar.  

 

SECÇÃO VI 

Disposições Transitórias 

 

Artigo 53 

(Disposições transitórias)  

1. Os sujeitos passivos que estejam integrados nos regimes de Isenção e Regime de tributação 

simplificada devem enquadrar-se no IVA, devendo entregar a declaração de alterações 

junto das Unidades de Cobrança até ao último dia do mês de Janeiro. 

2. Os sujeitos passivos que optem pelo ISPC, nos termos do número 1 do presente artigo, 

devem regularizar a sua situação tributária relativa ao IVA, IRPC e IRPS segunda 

categoria, no prazo de 30 dias a contar da data da entrega da declaração referida no 

numero1 do presente artigo. 

 

ARTIGO 2 

(Revogação) 

É revogado o n.º 8 do artigo 21 e as Subsecções I e II da Secção IV do presente Código. 

 

ARTIGO 3 

(Regulamentação) 

Compete ao Governo regulamentar a presente lei, no prazo de 90 dias a contar da data da sua 

publicação. 

 

ARTIGO 4 

(Entrada em vigor) 

A presente Lei entra em vigor a 1 de Janeiro de 2026. 
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Aprovada pela Assembleia da República aos, ……………………………… 

 

A Presidente da Assembleia da República, Margarida Adamugy Talapa. 

 

Promulgada em, ……………………………………………………………………… 

 

Publique-se. 

O Presidente da República, DANIEL FRANCISCO CHAPO 


